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Contestação 1: Leitor de contador de luz (Cfr.ª STJ 25.11.2009)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



A ora Ré admite que

01       o Autor trabalha para a Ré desde 1 de Maio de 2016, mediante a sucessiva celebração de contratos escritos designados como de prestação de serviços;

02       As funções desempenhadas pelo Autor consistem em proceder à vistoria mensal das redes de baixa e média tensão da área a seu cargo; receber e expedir para a Ré documentação e reclamações apresentadas pelos utentes; proceder à leitura de contadores, anotando manualmente os consumos de energia, recebendo as quantias correspondentes aos consumos, emi- tindo recibos aos consumidores e depositando todas as quantias recebidas destes numa conta da Ré à qual entregava os talões dos depósitos efec- tuados; organizar roteiros e moradas de clientes; fiscalizar os contadores e disjuntores;

03       A partir de Julho de 2017, data em que a Ré informatizou os serviços de leitura e cobrança de energia na área da rede Alentejo, o Autor passou, por ordem da Ré, a trabalhar com “Terminais Portáteis de Leitura”;



04       O Autor dirige-se diariamente às instalações da Ré onde esta lhe entrega um terminal portátil de leitura (TPL), no qual constam todos os consumi- dores que devem ser visitados nesse dia e cuja leitura do contador deve ser efectuada;

05       Com esse terminal é-lhe entregue também um itinerário escrito, designado “roteiro”, com identificação dos consumidores a visitar nesse dia, sendo a Ré que procede ao registo dos consumidores, quer nos TLP, quer no referido roteiro;

06       o Autor efectua também a recepção das reclamações dos consumidores que depois encaminha para a Ré;

07       Depois de efectuadas as leituras ou a entrega de postais de auto-leitura aos consumidores que constam do TLP, o Autor regressa à empresa onde entrega o TLP e o roteiro, e recebe novo TLP e novo roteiro para as leituras a efectuar no dia seguinte;

Porém,

08       o A. é livre de desenvolver a sua actividade às horas que melhor entender, podendo acordar com o seu colega Firmino, também prestador de servi- ços, substituírem-se um a outro nos serviços de contagem, como por vezes sucedeu.

09       A actividade pode ser organizada sem que sejam necessárias deslocações diárias às instalações da Empresa.

10       O A. exerce, a título particular, a actividade remunerada de electricista, tendo procedido a diversas instalações eléctricas a clientes seus, assinando os respectivos termos de responsabilidade, situação incompatível com a de quadro da Empresa, como o A. muito bem sabe.

11       O A. é remunerado em função dos resultados obtidos – efectivas leituras de contadores, por unidade ou por conjuntos de unidades que integrem um roteiro.

12       É falso que o Autor cumpra ordens superiormente emanadas da Ré

13       A Ré nunca acordou nem pagou ao Autor férias, subsídios de férias e de Natal, anuidades, prémio por avaliação de desempenho, subsídio de alimentação



e subsídio de estudo por descendente, ao contrário do que faz aos seus empregados.

14       Por sua vez, no que respeita à contrapartida da prestação de actividade, os valores que são pagos ao Autor não são fixos, variando de acordo com o número de leituras de contador efectivamente realizadas, sendo que esta modalidade de retribuição, em que avulta a correspectividade entre a retribuição e o resultado do trabalho efectivamente prestado, está mais de acordo com o tipo negocial da prestação de serviços do que com o contrato de trabalho.

15       O A. pode fazer-se substituir nos serviços de contagem por um seu colega, também prestador de serviço.

16       No que toca aos instrumentos de trabalho, apesar do TLP utilizado pelo Autor pertencer à Ré, todos os restantes instrumentos de trabalho necessá- rios ao desempenho da actividade do Autor, como sejam os meios de co- municação, o meio de transporte e a indumentária, são sua propriedade, o que revela a existência de trabalho autónomo.

17       Acresce que o autor não está sujeito ao poder disciplinar da ré.

18       Finalmente, ao denominarem o contrato como sendo de “prestação de ser- viço”, durante quase 10 anos, sem que de facto conste a existência de qual- quer reclamação por parte do autor, relativamente às condições e ao regime de trabalho em que a sua prestação se processava, é revelador da existência duma efectiva prestação de serviços.



O Direito

O «que realmente distingue o contrato de trabalho do contrato de prestação de serviço é o facto de, no primeiro, uma das partes estar juridicamente subordinada à outra. (...)

Assim, enquanto que o contrato de trabalho tem como objecto a prestação de uma actividade e, como elemento típico e distintivo, a subordinação jurídica do traba- lhador, traduzida no poder que o empregador tem de, através de ordens, directivas e instruções, conformar a prestação a que o trabalhador se obrigou, o contrato de prestação de serviço visa apenas a obtenção de um determinado resultado que a



parte sujeita a tal obrigação obterá por si, em regime de autonomia, isto é, sem estar sujeita ao poder de direcção da outra parte.

Em muitas situações, o critério do objecto do contrato, ou seja, o critério da natu- reza da prestação acordada, não permite distinguir as duas figuras contratuais, por serem muitas as situações em que é difícil saber o que realmente se prometeu, se a actividade em si ou se o seu resultado, uma vez que, em regra, toda a actividade conduz a um resultado e todo o resultado pressupõe o desenvolvimento de alguma actividade.

É por isso que o relacionamento entre as partes (subordinação ou autonomia) acaba por ser o critério que, em última análise, acaba por ser decisivo para distinguir os dois tipos de contrato.

A subordinação jurídica é, assim, o elemento fundamental e diferenciador do con- trato de trabalho e traduz-se numa posição de supremacia do credor da prestação de trabalho e na correspondente sujeição do prestador da actividade (trabalhador), cuja conduta pessoal, na execução do contrato, está necessariamente dependente das ordens, regras ou orientações ditadas pelo empregador, dentro dos limites do contrato e das normas que o regem.

A subordinação jurídica, sendo um conceito jurídico, não pode ser directamente apreendida e, por isso, a jurisprudência e a doutrina têm preconizado o recurso ao chamado método tipológico que se traduz na recolha e interpretação de indícios, extraídos da situação real, que reproduzem elementos do modelo típico do trabalho subordinado.

E como elementos indiciários de carácter interno, reveladores da existência de su- bordinação jurídica ou, pelo menos, de forte presunção nesse sentido, costumam-se indicar a sujeição do trabalhador a um horário de trabalho, a execução da prestação em local definido pelo empregador, a existência de controlo sobre o modo como a prestação do trabalho é efectuada, a obediência às ordens e a sujeição à disciplina imposta pelo empregador, a propriedade dos instrumentos de trabalho por parte do empregador, a remuneração em função do tempo de trabalho e a integração do prestador da actividade na estrutura organizativa do empregador:

E, como indícios de carácter externo à relação, são ainda referidos a observância do regime fiscal e de segurança social próprios dos trabalhadores por conta de outrem.



Além disso, como este Supremo tem afirmado, quando o contrato tenha sido re- duzido a escrito, como no caso em apreço sucedeu, há que levar em conta também quer o “nomen juris” que as partes lhe deram, quer as próprias cláusulas, uma vez que tais indícios, apesar de não serem decisivos para a qualificação do contrato, pois o que releva realmente não é a denominação escolhida pelas partes nem os termos em que foi redigido, mas sim os termos em que o mesmo foi executado, assumem importância para ajuizar da vontade das partes no que diz respeito ao re- gime jurídico que elegeram para regular a relação (acórdão STJ de 8.10.2008, pro- cesso n.º 1328/08, 4.ª Secção).

Por outro lado, importa referir que os indícios recolhidos não podem ser isolada- mente considerados, mas sopesados antes no seu conjunto, na sua globalidade, e importa notar que cabe ao autor/trabalhador alegar e provar, nos termos do art.º
342.º, n.º 1, do C.C., os factos que se mostrem suficientes para, em termos de ra- zoabilidade, convencer o julgador de que o contrato por si invocado assume, real- mente, a natureza de contrato individual de trabalho, sendo que a dúvida bastará para que a sua pretensão seja julgada improcedente.» STJ 25-11-2009



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada, e a final  não ser in casu reconhecida a existência de contrato de trabalho.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
